
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.488 - MG (2017/0194641-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : FLORA REGINA CAMARGOS PEREIRA 
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO BARRETO DE CARVALHO  - SE002899 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
LITISCONSÓRCIO. INOCORRÊNCIA. 
1. O STJ pacificou o entendimento de que é dispensável a formação de 
litisconsórcio passivo necessário entre candidatos participantes de 
concurso público, tendo em vista que eles têm apenas expectativa de 
direito à nomeação. 
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 15 de maio de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão de 
minha lavra, proferida às e-STJ fls. 516/518, em que dei provimento ao recurso especial de 
FLORA REGINA CAMARGOS PEREIRA a fim de determinar o regular prosseguimento do 
processo em virtude da prescindibilidade de formação de litisconsórcio passivo em casos como o 
dos autos.

Aduz a parte agravante que os precedentes invocados não seriam 
específicos para o caso dos autos, uma vez que a parte adversa teria apontado preterição em 
relação a candidatos melhor classificados que, por estarem dentro do número de vagas, teriam 
direito à nomeação, razão pela qual correto o entendimento do acórdão regional.

Requer, assim, a reforma da decisão atacada para que seja desprovido o 
apelo nobre da parte agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Primeiramente, registre-se que, conforme estabelecido pelo Plenário do 
STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).

Na presente hipótese, este recurso ataca decisão proferida no 
julgamento de recurso especial interposto ainda sob a égide do CPC/1973.

Feitas essas considerações, observa-se que o presente agravo não 
merece prosperar.

Com efeito, consoante explicitado no decisum ora recorrido, o STJ 
pacificou o entendimento de que é dispensável a formação de litisconsórcio passivo necessário 
entre candidatos participantes de concurso público, tendo em vista que eles têm apenas 
expectativa de direito à nomeação. Ilustrativamente: 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. DIREITO À 
NOMEAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART.  535  DO  CPC  NÃO CARACTERIZADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO ART. 269 DO CPC, EM RAZÃO DA 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
DA SÚMULA 284/STF. DESNECESSIDADE DE FORMAÇÃO DE 
LITISCONSORTE  NECESSÁRIO EM RELAÇÃO AOS DEMAIS CANDIDATOS 
APROVADOS NO  CERTAME.  CANDIDATOS  CLASSIFICADOS  DENTRO  
DO  NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS  NO  EDITAL.  CONTRATAÇÃO  DE 
TERCEIRIZADOS NA VIGÊNCIA DO CERTAME   PARA   EXERCÍCIO  DE  
ATIVIDADES  TÍPICAS  DOS  CARGOS  DE PROVIMENTO EFETIVO. 
COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. IMEDIATO 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO CONCESSIVA DA SEGURANÇA. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.  No  pertinente  ao  art.  47  do  CPC,  esta  Corte  Superior já consolidou  o  
entendimento  de  que  é  prescindível  a formação de litisconsórcio   passivo   
necessário   em  relação  aos  candidatos aprovados em melhor classificação, por 
existir apenas expectativa de direito  à  nomeação.  Precedente:  AgRg no REsp. 
1.478.420/RR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.2.2015.
(...)
10.  Agravo Regimental do ESTADO DE GOIÁS desprovido. (AgRg no AREsp 
151813/GO, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 11/04/2016)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO    ESPECIAL.   RAZÕES   DE   RECURSO   QUE   NÃO   
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535, II, 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.
(...)
V.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  em casos análogos, "é dispensável 
a formação de litisconsórcio passivo necessário entre os candidatos aprovados 
em concurso público, uma vez que possuem apenas expectativa  de  direito à 
nomeação" (STJ, AgRg no AREsp 506.521/PI, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/03/2015. Nesse  sentido:  STJ,  AgRg  no  REsp  
1.436.274/PI,  Rel.  Ministro HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA, DJe 
de 07/04/2014; AgRg no AREsp 161.355/PI,  Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, Dje de 06/09/2013).
VI.  Agravo  Regimental  parcialmente  conhecido,  e,  nessa  parte, improvido. 
(AgRg no AREsp 656540/PI, Relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA,  DJe 31/03/2016)

O Tribunal de origem, ao reconhecer a nulidade do processo a partir da 
sentença e determinar o retorno do álbum processual ao Juízo de primeiro grau para a citação 
dos candidatos com pontuação superior e inferior à da parte ora recorrente, por entendê-los 
litisconsortes passivos necessários, divergiu, como visto, da orientação acima, razão pela qual o 
acórdão recorrido não poderá remanescer.

In casu, inexiste qualquer peculiaridade, ao contrário do alegado pela 
agravante, que mitigue a aplicação do entendimento aludido, reforçando-se que "[...] esta Corte 
Superior já consolidou o entendimento de que é prescindível a formação de litisconsórcio passivo 
necessário em relação aos candidatos aprovados em melhor classificação, por existir apenas 
expectativa de direito à nomeação. Precedente: AgRg no REsp. 1.478.420/RR, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 3.2.2015" (AgRg no AREsp 151.813/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 11/04/2016).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno. 

É como voto.

Documento: 1710189 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2018 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0194641-7 REsp 1.690.488 / 

MG

Números Origem:  00655356820114013800  655356820114013800

PAUTA: 15/05/2018 JULGADO: 15/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLORA REGINA CAMARGOS PEREIRA 
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO BARRETO DE CARVALHO  - SE002899 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : FLORA REGINA CAMARGOS PEREIRA 
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO BARRETO DE CARVALHO  - SE002899 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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